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ANEXOI-TERMOD
PROCESSO ADMTMSTRATTVo N' 00010'20260522/0001-80

1. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

l.l. coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA rxecuçÃo Dos sERVIÇos DE

roriút roiao RsrÁLrtce EM RUAS No DISTzuTo DE TUCUNS' zoNA RURAL Do

;;.;;óõiô ;, cnRrr,ús_ce, coNFoRME coNvÊNro N. 24U2026. MAPP: 3751, DA

iupenrNreNnEr.tctA DE OBRAS puBLtcAS oo cpnnÁ - sop, JUNTO A SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇos pÚgltcos., conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento

ITE}I

0l

lorn úmco

QTD UND V. UNIT V. TOTAL

l.O Serviço R$ 1.525 901,36 R$ 1 525 901'36

I.2. O prazo de execução dos serviços é de 150 dias' conforme cronograma fisico-financeiro' . ^

l.l. o contrato oferece maior detalhamento das regras que serão ãplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. DA FIJNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da 
"onn"urçío-ã 

a" Jeus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

;;;;;ífi;;d"; ist,ios Técnicos Preiiminares, apêndice deste Termo de Referência'

3. DA DESCRTÇÃo oa, sor,uçÃo coMO UM TODO CONSIDERÀDO O CICLO DE VTDADO

OBJETO E DA f,SPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução 
"ornl 

urn todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Te"ni"o, preiirinares, apêndice deste Termo de Referência'

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4. I . A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Ticnicos Preiiminares, apêndice deste Termo de Referência'

4.2. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.2. L Será admitida a subcontraiação do objeto contrat ual até 30Yo (trinta por cento) do valor do contratoi

4.2.2. É vedadau ,ub"ont.tução ãas parce"las de maior relevância da obrigação dos serviços, constântes no

iteur 8.23 deste termo de referência)'

4.2.3.Emqualquerhipótesedesubcontratação,permanecearesponsabilidadeintegraldocontratadopela
perfeita execução cont.utu"l, .ut"nào-lhe reaíizar â supervisão e coôrdenação das atividades do subcontratado'

bem como responder p".un" o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais

correspondentes ao obj eto da subcontratação.

4.2.4. A subcontratação depende de autorização Prévia do contratânte, a quem incumbe avaliar se o

subcontratado cumPre o. ."qui.itot de qualificação técnrca necessários para a execução do objeto'

4.2.4.1. A, contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou

adminisffativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato

4.2.5. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem

vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabaúista ou civil com dirigente do órgão ott

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou
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na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,

afinidade, até o terceiro grau.

e em linha reta, colateral, ou Por

5. Do MoDELo »r rxrcuçÃo CONTRATUAL
;. i ó ;;; d" execução ao. ,ã*iço, e a" t so (cento e cinquenta) dias, conforme cronograma ffsico-

financeiro individual.
Si. Cu.o 

"ao 
seja possivel a execução dos serviços no prazo avençado' o contratado- deverá comunicar as

.uro". ."rp".tiuá, com p"lo *"nor't S (quinze) àias de antecedência para que o pleito de pronogação de

pruro ,"1u'unutl.udo pelà contratante, resialvadas situações de caso fortuito e força maior'

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1'0contratodeveráserexecutadofielmentepelaspartes'deacordocomascláusulasavençadaseas
no.,ru. au I-"i n' 14.133, de 202 i, e cada parte rÉsponáerá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial (caput do art. l l5 da Lei n' 14.133 ' 
de 2021)'

ã.2. f,-.u.o de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de execução

,"ral.orroguao urtoruti"u,,"nt" pelo'tempo corr-esponàente' anotadas tais circunstâncias mediânte

simples apoitila (§5"do art. I l5 da Lei n" 14.133, de 2021)'

á.:.'A, .o*uni"uções entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que

à ái.lrigi. or formalidade, adríitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

á.i. o iíca.ou entidade pod".á 
"onro"á, 

representante do contratado para adoção de providências que

devam ser cumPridas de imediato.

ãS. ÀpO, a asslnatura do termo de contrato ou instrumento equivalente' o órgão ou entidade convocará o

.ip.".ã"*t" do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

i;l;;;;;.t acerca das ob.igufo", contratuais, dos mecanismos de fiscalização' das estrategias para

",,..,,çáà 
do objeto, do plano ct.ple*enrâr de execução do contratado, quando houver. do método de

aferiçao dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre oytrol,

ã.ã. À .*".rçao do contrato a"rl.a r.i acompanhada e fiscal'zada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (caput do art. 1 l7 da Lei no 14 133, de 2021)'

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhaú a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguiar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato ínotará no histórúo de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução ao 
"ontãto, 

com a descrição do qie for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados;

á.2:. ta.rtltlcaau qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrâto, determinando prazo para a correção;

6.7.3.Ofiscaltécnicodocontratoinformaráaogestordocontato,emtempohábil,asituaçãoquedemandar
ã""ira" 

"- 
adoção de."aiau. lr" utttupassem"sua competência' para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

6.7.4.Nocasodeocorrênciasquepossaminviabilizaraexecuçãodocontratonasdatasaprazadas,ofiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto

rf 11.246, de2o22)
6.7.5. O fiscal técnico do contrâto comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábi l, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contra tual

6.8. O fiscal adrninistrativo do contrato verificara a IIanutenção das condições de habil itação da contratada.

acompanhará o emPenho, o Pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1 . Caso ocorram descumprimento das obrigações contratua is, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9. O gesto r do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formai s da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemp lo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuals.

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaç

atendimento da finalidade da administração
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6.9.1. O gestor do contrato acomPanhará a man ndições de habilitação da contratada, para

fins de empen ho de despesa e Pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da desPesa no relatório de riscos eventuais

6.9.2. O gestor do conüato acomPan hará os registros realizados Pe los fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua comPetência

6.9.3. O gestór do contrato emitirá documento comProbatório da avaliação realizada pelos fiscais técnrco,

administrativo e setorial quanto ao cumprlmento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempen ho na execução contratual, baseado nos indicadore s objetivàmente definidos e aferidos, e a

eventuâls Penâ lidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações

6.9.4. O gestor do contrato tomara Prov idências para a formalização de processo administrativo de

responsabili zação para fins de aPlicação de sanções, a ser conduzido Pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n" 14 133, de 2021, ou Pelo agente ou pelo setor com comPetência para tal, conforme o caso'

6.r0. o fiscal administrativo do contrato comunlcara ao gestor do contrato , em tempo hábil, o término do

contrato sob sua resPonsabilidade, com vistas à temPestlva renovação ou prorrogação contratual

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consec ução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventual s condutas a serem adotadas para o aprimoramento

pagamento

7.6. O p Íazo paÍa a solução, Pe lo contratado, de inconsistênci as na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, veriÍicad as pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defi nitivo

7.7. O recebimento Provisório ou definitivo não excluirá a resPonsabi lidade civil Pela solidez e Pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-Profi ssional Pela perfeita execução do contrato

7.8. Recebida a rotâ fiscal ou lnstrumento de cobrança equivalente , correrá o prazo de dez dias úte ls pâra

fins de liquidação, na foma desta seção, prorrogáveis por igual Periodo

7.8.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a Possibilidade de

prorrogaç ão. no caso de contratações decorrentes de desPesas cujos valores não ultrapasseln o limite de que

Tratâ o lnciso lI do art. 75 da Lei n" 14.133, deZ02l '
deverá verificar se a nota fiscal ou

7 .9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor comPetente

instrumento de cobrança equ ivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
a) o Prazo de validade;

b) a data da emissão;

cj os dados do contrato e do órgão contrat:ante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

dai atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

;. í ó; ;-iç.. serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com â

nota fiscal ou instrumento a" '.ãtt*ç" equivâlente' pelo(a) respon^sáve.l, rylo acom{amento e

l"*fi"iã" ã" "*rá", 
puru 

"f"itã 
ã" po.terior verificação di sua Conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta 
ficações

;:r.";;";ú;. poderão ser rejeitados, no iodà ou em parte-' quando em desacordo com as especr

consrantes neste Termo d" R"f";à;;;;; p.ãportq devendã. ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a

contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo.da aplicação das penalidades-

7.3. O recebimento definitivo ocJr"rerã 
"ã 

í"rà à" I S (quirze) dias, á contar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento d. 
"ob.u,.,çu "quiuü"" 

pãf" Âanlf 
"lràuçao,.ápó. 

u ,"rificação da qualidade e quantidade

áo *ut".lut e consequente aceitação mediante termo detalhado'

7.4. O prazopara recebimento i"nriii"" poa*a ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada'

por igual período, qrurao nouu"i n"""ssidàde de diligências para a aferiçao do atendimento das exigências

contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do a*. t+3 da Lei nà t4.t33, de 2ó21, comunicando-se à empresa para emissão de

NotaFiscalnoquepertineap".*l"incontroversadaexecuçãodoobjeto'paraefeitodeliquidaçãoe
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e) o valor a Pagar; e

f) eventual destaque do valor
7.10. Havendo erro na apresentação d

que impeça a liquidação da desPesa,

saneadoras, reiniciando-se o prazo

bíve is.

u instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
de retenções
a nota fiscal o
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;
T.ll.Anotafiscalouinstrumentodecobrançaequivalentedeveráserobrigatoriamenteacompanhadoda
comprovação da regularidade fiscal, constataáa por meio de consllta junto ao cadastro de fornecedores ou

"" ,!gi*rá cadustãl unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PN-CP) ou, na

i.poíibilidade de acesso ao.efeiido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14'133, de 202l '

i. tz. a eá.ini.tração deverá realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral

unificado disponíveí no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a1 verificar a rnanutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

úi iaertifica. possíveÍ razão que impeça a paÍicipaçao em licitação' no âmbito do órgâo ou

entidade, que impliqué proibição de cántratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
7.13. Constatândo-se, junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral uniftcado disponível no

portal Nacional de contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do- contratado, será

p.""laí"àa" *" notificação, por escrito, parà que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresenÍe sua defesá. O piazo poderá ser prorrogado uma vez' por igual período' a

critério do contratante.
i.i+. Na" havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente' o contratante deveú

."rrri.. aos órgãos iesponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

.ontrutudo, b.*.ãmo quanto à existência de pagamento a seiefetuado' para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

?. i5. persistindo a ineguíaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

no. uuro, do processo ãdministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

T.l6.HavendoaeÍêtivaexecuçãodoobjeto,ospagamentosserãorealizadosnormalmente,atéquesedecida
pela rescisão do contrato, caso o contraiado naó rJgularize sua situação j unto ao o cadastro 

'l-e' 
fornecedores

ã, ,.,o ..gi.t.o .^dastral unificado disponível no PórtalNacion-al de Contratações Públicas (PNCP)'

7.17. Em'atendimento ao inciso vl do?Lft.92 daLei Federal n"14.133deI"deabrilde202I,opagamento

,"ia .f.ruudo no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

7.1g. No caso de atraso p"lÀ cônt utunt", os valores devidos ao contratâdo serão atualizados

mo,etariamente entre o termó final do prazo di pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

^pf 
i*ça" á" iraf"e Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de coneção monetária'

iiie. ô pugu."nto será realizado por meio de ordem banôária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contrâtado.

i:0. S"ra consideiada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.21 . Quando do pagamento, será efetuadâ a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

l.ã f . fi InA.p"naénõ-"nt" do percentual de tribuio inserido na planilh4 quando houver, serão retidos na

fonte, qranio da.ealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislâção vigente'

7.22. O contratado regularmente optante pelo §imples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123'

de 2006, não sofrerá a retenção iributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado àr apresentação de comprovação' por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributririo favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida

se representar condição indispensável para a obtenÇão do

determina o § l'do art. 145 da lei Federal no 14.133121'

se propiciar sensível economia de recursos ou

bem ou para a prestação do serviço, conforme

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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8.1 . O fornecedor será selecionado por meio da dimento de licitação, na modalidade

concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério dejulgamento pelo Menor Preço

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Ilabilitação Jurídica

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;
8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se Iocalizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforrne lnstrução

Normativa DREVME n" 77. de l8 de março de 2020.

8.6. Sociedade sirrples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhadâ de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz
8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
8.9. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, que tenha validade para

fins de identificação em todo o território nacional e CPF do representante legal.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.1 0. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8. I I . Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8. 13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1" de maio de 1943;

8.1.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor;

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contratâ ou concorre;

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.16. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso Il do art. 69 da

Lei n" 14.133, de 2021);
8.17. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um).

comprovados mediante a apresentação pel

exercício e de:nais demonstrações contábe
pela aplicação das seguintes fórmulas:

o licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de

is dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais (2024 e2025) e obtidos
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I - LiqLridez Geral (LG) : (Ativo Circulante + vel a Longo Prazo) + (Passivo Ctrcu lante +

Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Geral (SG): (Ativo Total) - (Passivo Circulante *Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC): (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

8.1 8. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital

mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação

referente aos lotes/itens por ele propostos.

8.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço de abertura (§ l' do art. 65 da Lei

n" 14.133, de 2021).
8.20. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos

(§6" do art. 69 daLet n' 14.133, de 2021).

i.21 . O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área conúbil, apresentada pelo licitante.

Qualilicação Técnica

8.22. Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da sede da empresa licitante.

8.23. eualificação Técnica-Operacional: Atestado de capacidade técnica por execução de serviços

compatíveis em-características com o objeto da licitação, emitido por pessoajurídica de direito público ou

privâdo, devidamente registrado e certificado na entidade profissional competente, comprovando que tenha

àxecutudo serviço (s) sernelhante (s) em características e quantidade - 50V" - com o objeto ora licitado,

sendo as parcelas de maior relevância as seguintes:

C D DESCRIÇÁO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT TOTAL
DO PROJETO

CONCRETO BETUMINOSO USINADO QUENTE - CBU

S/TRANSP
TRANSPORTE LOCAL DE MISTURA BETUMINOSA

QUENTE Y:l ,04X + 3 90 DMT:27,6 KM

M3 1.068,95c3r55

T 2.544,09c3226

8.23.l . A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidâde operacional comprovando quântitativo igual

ou superior a 507o do total previsto no projeto básico de engenharia/curva ABC, descrito acima.

8.24. Qualificação TÉCNICA-PROFISSIONAL: Atestado de capacidade técnica fomecido por pessoa

juridicà de diriito público ou privado, devidamente registrado e certificado na entidade profissional

comperenre, que comprove que a licitante possui em seu QUADRO PERMANENTE, profissional que

t"nhà executaào serviço(s) simelhante(s) em câracterísticas, com o objeto ora licitado, sendo as parcelas

de maior relevância as seguintes:

8.24.1 -Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Se EMpREGADO, comprovando-se o vínculo empregaticio através de cópia da "Ficha ou Livro de

Registro de Empregado", daCarteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das provas de recolhimento

daJobrigações iociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior à datâ de publicaçP/este edital.

acompanhadas das respectivas relações de empregado t. q.-.

UNIDDESCRI DOS SERVIC D

M3NCRETO BETUMINOSO USINADO QUENTE . CBU
RANSP)c3155

TTRANSPORTE LOCAL DE MISTURA BETUMINOSA
UENTE Y=1,04X + 3,90 _ DMT:27,6 KMc3226

Rua 6ateria Gentil Cardoso, 2o - Centro, ó3.700-000
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b) o soclo, comprovando-se a participação societária através de cópia do contrato social e aditivos, se

houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial.
c) Se ôONTRATADO, up."r"ntur contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste

"".tu,r., 
ao,rprorando, ainda, o registro do responsável técnico da licitantejunto ao Conselho Competente,

acompanhado de declaração ou documento equivalente expedido, também pelo conselho competente, que

indique a relaçao das empresas em que o profissional contratado figure como responsável técnico.

8.25. Os atesiados de cápacidade tàcnicà poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fomecedor.
8.26. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, notas fiscais, dentre outros documentos.

9. ESTIMÂTIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 . O custo estimado total da contratação é de R$ 1.525.901,36 (um mihão quinhentos e vinte e cinco mil

novecentos e um reais e trinta e seis centavos).

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAWNTÁRIA
t O.l . A, a"rp"iu. dâcorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

,o Orçamento. na(s) dotação(çõei) t OO t .ZO.ltZ.O:86.1.031 - Construção, Pavimentação e Recuperação de

Vias 
-Rurais. 

no elemento de despesas: 4.4.90.51.00 - Obras e instalações, nas fontes de recursos:

I .500.0000.00 Recursos não vinculàdos de Impostos; I .701.0000.00 Outras Transferências de Convênios

ou Repasses dos Estados.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Crateús/CE, 28 dejulho de 2026

ôzJá P*' m.;*-
ELIAB GOMES MOREIRA

Ordenador de DesPesas

,
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